
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.100 - MG (2014/0312745-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BEST PULP BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA E OUTRO(S)
  EDUARDO ARRIEIRO ELIAS 
  HUGO REIS DIAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE 
A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. EMPREGADOR 
PESSOA FÍSICA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 166 DO CTN. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. 
ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A pessoa jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o Funrural sobre a comercialização do produto agrícola, 
tendo legitimidade tão somente para discutir a legalidade ou constitucionalidade da 
exigência, mas não para pleitear em nome próprio a restituição ou compensação do tributo, 
a não ser que atendidos os ditames do art. 166 do CTN, quais sejam, comprovar que 
assumiu o encargo financeiro do tributo ou que, transferindo-o a terceiro, este possua 
autorização expressa para tanto. Precedentes: AgRg no REsp 1.419.382/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/12/2014; EDcl no AgRg no REsp 
1.418.303/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/6/2014; AgRg no 
REsp 1.418.207/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2014.
2. Para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a ora agravada possuía 
autorização dos contribuintes para pleitear a repetição do indébito tributário, seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.100 - MG (2014/0312745-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BEST PULP BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA E OUTRO(S)
  EDUARDO ARRIEIRO ELIAS 
  HUGO REIS DIAS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão, assim ementada (fl. 598):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. LEGITIMIDADE ASSENTADA EM 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA 
AUFERIDA NA COMERCIALIZAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
DECISÃO COM FUNDAMENTAÇÃO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. ILEGALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL NO 
CASO CONCRETO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 

7/STJ ao caso concreto, uma vez que a matéria é eminentemente jurídica, dizendo respeito a 

aplicação da jurisprudência fixada por esta Corte no sentido de que a pessoa jurídica adquirente de 

produtos rurais tem legitimidade para discutir tão-somente a legalidade/constitucionalidade da 

exigência da contribuição para o Funrural e não a restituição/compensação do indébito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.100 - MG (2014/0312745-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 166 DO CTN. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO 
RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS 
FATOS DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A pessoa jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o Funrural sobre a comercialização do produto 
agrícola, tendo legitimidade tão somente para discutir a legalidade ou 
constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em nome próprio a 
restituição ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os ditames do art. 
166 do CTN, quais sejam, comprovar que assumiu o encargo financeiro do tributo 
ou que, transferindo-o a terceiro, este possua autorização expressa para tanto. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.419.382/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 2/12/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.418.303/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp 
1.418.207/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2014.
2. Para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a ora agravada possuía 
autorização dos contribuintes para pleitear a repetição do indébito tributário, seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

De início, consigno que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a pessoa 

jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo recolhimento da contribuição para 

o Funrural sobre a comercialização do produto agrícola, tendo legitimidade tão somente para discutir 

a legalidade ou constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em nome próprio a restituição 

ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os ditames do art. 166 do CTN, quais sejam, 

comprovar que assumiu o encargo financeiro do tributo ou que, transferindo-o a terceiro, este possua 

autorização expressa para tanto.

A respeito, dentre outros:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
FUNRURAL. ARTIGO 166 DO CTN. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO 
RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, QUANDO NÃO COMPROVADO QUE 
SUPORTOU O ENCARGO FINANCEIRO DO TRIBUTO. ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICO DO STJ.

1. À luz do art. 166 do Código Tributário Nacional - CTN, o Superior Tribunal 

de Justiça firmou entendimento jurisprudencial segundo o qual o responsável 

tributário, recolhedor, em tese, do crédito tributário por substituição 
processual, só tem legitimidade ativa ad causam para a ação de repetição de 

indébito, quando comprovar ter pago o tributo. Fora as hipótese do art. 166 do 

CTN, o responsável tributário não detém legitimidade para pleitear, em nome 

próprio, a restituição do tributo que recolheu. A respeito: EDcl no AgRg no REsp 
1418303/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/06/2014; 
AgRg no REsp 1418207/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
02/05/2014; AgRg no REsp 1437789/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 02/05/2014.
2. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
3. Tanto as razões do embargos aclaratórios, quanto as que embasam o recurso 
especial, deixam de impugnar o acórdão recorrido, no fundamento em que se apoiou 
o Tribunal de origem para negar a legitimidade da recorrente. A pretensão recursal, 
então, encontra óbice na Súmula n. 283 do STF.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.419.382/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO AGRÍCOLA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 166 DO CTN.  OFENSA AO ART. 
535 DO CPC CONFIGURADA.  RETORNO DOS AUTOS.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a pessoa jurídica 

adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo recolhimento da 

contribuição para o Funrural sobre a comercialização do produto agrícola, 

tendo legitimidade tão somente para discutir a legalidade ou 

constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em nome próprio a 

restituição ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os ditames do 

art. 166 do CTN.

2. Desse modo, para que a empresa possa pleitear a restituição, deve 

preencher os requisitos do art. 166 do CTN, quais sejam, comprovar que 

assumiu o encargo financeiro do tributo ou que, transferindo-o a terceiro, este 

possua autorização expressa para tanto.
3. Contudo, a questão referente à violação do art. 166 do CTN não foi objeto de 
análise no acórdão ora hostilizado e, embora opostos Embargos de Declaração para 
suprir a omissão e ventilar essa questão, foram eles rejeitados.
4. Assim, tendo a recorrente interposto o presente recurso por ofensa ao artigo 535, 
II, do CPC, e em face da relevância da questão suscitada, tenho como necessário o 
debate acerca de tal ponto.
5. Embargos acolhidos com efeitos infringentes para prover o Recurso Especial e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que se manifeste sobre a 
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matéria articulada nos Embargos de Declaração (EDcl no AgRg no REsp 
1.418.303/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/6/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.  FUNRURAL INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO AGRÍCOLA. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 166 DO CTN. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Discute-se nos autos a legitimidade de a recorrente, na condição de responsável 
pela retenção e recolhimento da contribuição tributária, pleitear a repetição ou 
compensação da exação paga indevidamente.
2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental.
3. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, no 

sentido de que a pessoa jurídica adquirente de produtos rurais, responsável 

tributário pelo recolhimento da contribuição para o FUNRURAL sobre a 

comercialização do produto agrícola, não detém legitimidade para pleitear em 

nome próprio a restituição ou compensação do tributo, sobretudo quando deixa 

de comprovar o fato constitutivo de seu direito, qual seja, que suportou o ônus 

financeiro do tributo, o que, in casu, não ocorreu.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.418.207/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2014).

No caso concreto, consignou o acórdão julgador dos aclaratórios que "a impetrante, 

pessoa jurídica expressamente autorizada pelos produtores rurais, tem legitimidade para 

postular a restituição/compensação do indébito da contribuição previdenciária para o 

FUNRURAL, nos termos do art. 166 do CTN (autorizações, fls. 139-54)" (fl. 431).

Havendo, portanto, o Tribunal de origem registrado que a recorrente, ora agravada, possuía 

autorização dos contribuintes para pleitear a repetição do indébito tributário, infirmar dita conclusão 

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO AGRÍCOLA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 166 DO CTN. SÚMULA 83/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO ÔNUS FINANCEIRO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. Discute-se nos autos a legitimidade de a recorrente, na condição de responsável 
pela retenção e recolhimento da contribuição tributária, pleitear a repetição ou 
compensação da exação paga indevidamente.
2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte no sentido de 
que a pessoa jurídica adquirente de produtos rurais, responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização do produto 
agrícola, não detém legitimidade para pleitear em nome próprio a restituição ou 
compensação do tributo, sobretudo quando deixa de comprovar o fato constitutivo 
de seu direito, qual seja, que suportou o ônus financeiro do tributo, o que, in casu, 
não ocorreu.
3. A verificação da assunção do encargo financeiro da contribuição pela empresa 
agravante, tendo o Tribunal de origem afirmado a ausência de comprovação, 
demanda o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.437.789/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 

FUNRURAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. LEGITIMIDADE DA EMPRESA 

ADQUIRENTE. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS AUTORIZANDO A 

RECORRENTE A BUSCAR A RESTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, decide 
de modo integral a controvérsia posta.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de admitir a legitimidade da empresa 
adquirente para discutir a exigibilidade do FUNRURAL, restando mantido, contudo, o 
entendimento que lhe nega legitimidade para postular a restituição ou a compensação 
dos tributos indevidamente recolhidos. Precedentes.
3. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à alegação de que a inicial fora 
instruída com as autorizações dos produtores rurais para o pedido de compensação 
do indébito, vez que a apreciação desta tese exigiria o reexame do contexto 
fático-probatório da demanda, o que é vedado na via do recurso especial, a teor do 
que preconizado pela Súmula 07/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido (REsp 
800.036/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
29/10/2009).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0312745-7 AREsp 624.100 / MG

Números Origem:  00047652520104013807  4765252010  47652520104013807

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BEST PULP BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA E OUTRO(S)

EDUARDO ARRIEIRO ELIAS
HUGO REIS DIAS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BEST PULP BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA E OUTRO(S)

EDUARDO ARRIEIRO ELIAS
HUGO REIS DIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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